
 

13 
 

DUMPING SOCIAL E TRABALHO ANÁLOGO AO ESCRAVO NA INDÚSTRIA DE 

VESTUÁRIO: UMA ANÁLISE À LUZ DO DIREITO CONCORRENCIAL 

 

Fernanda Lopes Martins 

Gabriel Loretto Lochagin 

 

Resumo: Para atender ao modelo de produção fast fashion, as grandes empresas de 

vestuário, comumente, se valem de infrações à legislação e aos direitos fundamentais dos 

trabalhadores, auferindo vantagens competitivas e esquivando-se dos custos trabalhistas. É 

possível, então, que tais condutas ofendam os princípios basilares da ordem econômica e do 

Direito Antitruste. Buscando encontrar um caminho para a repressão e o desestímulo destas 

práticas, o dumping social e o trabalho análogo ao escravo podem enquadrar-se como 

infração à ordem econômica, segundo artigo 36, inciso I da Lei 12.529/11. Assim, o Sistema 

Brasileiro de Defesa da Concorrência atua como importante instrumento de intimidação das 

empresas infratoras.  
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1 OBJETIVOS 

O presente trabalho se presta a pesquisar a respeito do dumping social e da utilização de 

mão de obra em condições análogas à escrava na indústria de vestuário nacional e sua possível 

configuração como infração à ordem econômica, à luz da Lei n. 12.529 de 30 de novembro de 

2011.  

O dumping social perpetrado pelas empresas do setor de vestuário, bem como a 

utilização de trabalho em condições análogas à de escravo traz, certamente, vantagens 

econômicas às grandes empresas, as quais, fragmentando diversas etapas da sua cadeia de 

produção, buscam aumentar sua produtividade e esquivar-se dos custos trabalhistas, o que 

refletirá nos preços finais das peças e no ganho de competitividade no mercado da moda.  
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As grandes marcas desejam expandir sua eficiência para atender ao modelo veloz de 

produção do setor de vestuário – o fast fashion – visando a celeridade a baixíssimos custos, 

mediante a restrição dos direitos individuais trabalhistas e humanos da sua mão de obra.  

A despeito da existência de um arcabouço normativo nas diferentes cearas do direito, o 

qual busca regular as relações de trabalho e repelir as violações à dignidade humana, o presente 

trabalho examinará o impacto das mencionadas infrações cometidas pelas empresas no âmbito 

do Direito Antitruste.  

O que se busca é levantar a possibilidade de recorrer ao Direito da Concorrência e 

subsumir tais comportamentos das indústrias de vestuário às infrações estabelecidas pela Lei n. 

12.529/2011 (Lei Antiruste), especialmente ao artigo 36, inciso I, que é indubitavelmente amplo 

ao descrever a caracterização da infração à ordem econômica. Estas empresas acabam por ferir 

os princípios fundamentais do direito da concorrência em troca da supressão de garantias 

fundamentais dos trabalhadores, auferindo vantagens econômicas evidentemente ilícitas frente 

a concorrência do setor.  

Almeja-se encontrar um outro caminho para a repressão das condutas empresariais 

descritas; um caminho que ultrapasse o campo penal e cível-trabalhista e alcance o âmbito da 

concorrência, estabelecendo assim, uma conexão imprescindível entre as duas temáticas – as 

infrações trabalhistas e as infrações à ordem econômica. 

 

2 MÉTODO 

 

A presente pesquisa inicia-se com um levantamento bibliográfico sobre as duas 

temáticas em evidência: o Direito da Concorrência e as violações às normas trabalhistas. Apesar 

de ainda não existir bibliografia extensa sobre a pretensa conexão de temas deste trabalho, foi 

possível encontrar artigos acadêmicos e algumas obras que fizeram a intersecção entre as duas 

matérias.  

A primeira etapa, portanto, consistiu em traçar, a partir da leitura da bibliografia, os 

principais pontos a respeito da atual precarização das relações trabalhistas e da terceirização, 

favorecendo a exploração do trabalhador e, consequentemente, tornando-o mais vulnerável à 

ocorrência do descumprimento da lei trabalhista e do trabalho em condições análogas à de 

escravo.  

Em um segundo momento, foram estudados os princípios da Ordem Econômica e do 

Direito Antitruste. Serão avaliadas as disposições constitucionais da Ordem Econômica, bem 
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como os artigos da Lei n. 12.529/2011 que são referentes, especialmente, à livre iniciativa e à 

livre concorrência. Foi feita também uma análise aprofundada dos artigos da lei acima 

mencionada, que dizem respeito às infrações à ordem econômica, especialmente seus elementos 

e conceitos de ampla interpretação.  

A partir disso, foi estabelecida a correlação entre os temas explorados: as transgressões 

às normas trabalhistas cometidas pelas empresas e as infrações à ordem econômica, dispostas 

na Lei Antitruste. Aqui é a fase de análise crítica, em que serão aproximados os temas expostos. 

Foi analisada, então, a possibilidade de se enquadrar o dumping social e o trabalho escravo 

contemporâneo às infrações à livre concorrência, segundo artigo 36 da Lei Antitruste, abrindo-

se margem para punições administrativas às empresas, sem prejuízo, evidentemente, das 

sanções trabalhistas e penais pela exploração dos trabalhadores. 

 

3 RESULTADOS  

 

Após a realização da revisão literária e a redação dos capítulos 1, 2 e 3, vislumbrou-se 

a necessidade de atuação do Direito da Concorrência nos casos em que as infrações aos direitos 

trabalhistas e fundamentais demonstram indícios de violações grosseiras aos ditames 

constitucionais da ordem econômica, conforme preceitua o artigo 36, inciso I da Lei Antitruste.  

Não se mostra adequado o indeferimento de plano do exame destes casos (de dumping 

social e trabalho análogo ao de escravo) pelo Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência 

(SBDC), na medida em que presente potencial prejuízo à concorrência e, portanto, potencial 

caracterização da conduta como infração à ordem econômica.  

Assim, foi possível encontrar no Direito Antitruste um poderoso instrumento para o 

enfraquecimento das práticas do dumping social e da utilização de mão de obra escrava 

contemporânea pelas empresas do fast fashion, uma vez que, a despeito das reprimendas em 

outras áreas do direito, estas teriam que arcar com mais uma vultuosa indenização.  

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A tutela constitucional do trabalho está representada, tanto no “valor social do 

trabalho”, quanto na “valorização do trabalho humano”. Ambos preceitos permitem a 

concretização da dignidade da pessoa humana, que se desdobra no direito ao trabalho digno.  
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No artigo 170 da Carta Constitucional, a valorização do trabalho humano é inserida 

junto dos demais fundamentos da ordem econômica, dos quais destacou-se na presente 

pesquisa, a livre-iniciativa, a função social da propriedade, a livre concorrência e a defesa 

do consumidor, que coadunam com os princípios regentes da Lei de Defesa da Concorrência.  

O presente trabalho se prestou, então, a investigar o dumping social e a utilização de 

mão de obra em condições análogas à escrava na produção da indústria de vestuário nacional 

que utiliza do modelo de produção fast fashion, tendo em conta a crescente precarização da 

mão de obra no setor, resultado de um mercado ávido pela otimização da produtividade à 

baixo custo.  

As vantagens econômicas colhidas pelas empresas, que se valem das infrações às 

garantias trabalhistas e aos direitos fundamentais dos trabalhadores, perpassam a cadeia 

produtiva e alcançam a grande varejista do setor, mas não são auferidas pelas empresas 

intermediárias de menor porte. Mas, o maior prejuízo, claro, é para o trabalhador, que perde 

seus direitos trabalhistas e fica suscetível a ver desrespeitadas a sua dignidade e suas 

liberdades, e a trabalhar em condições análogas a de escravo.  

Não é incomum no Brasil, os flagrantes de trabalhadores em precários e insalubres 

ambientes de trabalho na cadeia produtiva desse setor. Por essa razão, a disciplina do ilícito 

pelo Código Penal é indispensável para a devida punição nesta esfera do direito. Também é 

fundamental que a reprimenda à empresa contratante venha da Justiça do Trabalho, 

estabelecendo a pertinente sanção cível-trabalhista.  

Mas o fato é que, estas condutas perpetradas pelas empresas representam um 

potencial dano à concorrência, na medida em que desrespeitam os princípios basilares da 

ordem econômica brasileira presentes no artigo 170 da Constituição Federal.  

Nessa perspectiva, a infração à legislação trabalhista e aos direitos fundamentais dos 

trabalhadores pode ser matéria que compete à análise do Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência (SBDC), mais precisamente ao CADE.  

Presentes os indícios de violação aos princípios da valorização do trabalho, da livre 

concorrência, da livre-iniciativa, da função social da empresa e da defesa do consumidor, 

não é apropriado ao SBDC recusar, de pronto, o exame da conduta, já que havendo potencial 

dano à concorrência, poderá a prática ser caracterizada como infração à ordem econômica. 

Desse modo, o Direito da Concorrência atuaria como um importante e considerável 

desestímulo dessas práticas pelas grandes empresas do setor de vestuário.  
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